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Relatório da Administração
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos a apreciação de V.Sas. 
as demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31/12/2024 da Crasa 
Infraestrutura S.A. (a “Crasa” ou “Companhia”). Em 2024, a economia brasileira enfrentou 
um cenário de desafios e oportunidades. Após um período de recuperação pós-pandemia, 
o país registrou um crescimento moderado. A inflação, que havia sido uma preocupação 
nos anos anteriores, mostrou sinais de controle, pois o Banco Central manteve as taxas de 
juros elevadas por um período prolongado. No entanto, o custo do crédito ainda é alto, o que 
impacta nos investimentos. Atualmente, a Companhia possui um backlog de projetos de 
aproximadamente R$ 8,7 bilhões, um volume significativo que reflete uma carteira 
sólida de contratos. Essa robusta carteira não apenas assegura um pipeline 
consistente para impulsionar nosso crescimento futuro, mas também reforça a confiança 
dos nossos clientes na excelência, qualidade e competência dos serviços que oferecemos. 
Esse desempenho consolida nossa posição no mercado e demonstra nossa capacidade de 
entregar resultados de alto impacto. A Companhia deu um importante passo em seu 
compromisso com a sustentabilidade e a responsabilidade corporativa ao aderir, em 2021, 
aos dez princípios do Pacto Global da ONU (Organização das Nações Unidas). 
Esses princípios, baseados em direitos humanos, práticas trabalhistas, proteção ambiental 

e combate à corrupção, estão alinhados aos valores que consideramos essenciais para o 
sucesso sustentável e de longo prazo. A renovação dessa adesão em 2024 reforça o 
compromisso contínuo da Crasa com a responsabilidade social e a integridade corporativa, 
reafirmando nossa dedicação a um impacto positivo na sociedade e no meio ambiente. 
A Crasa, internamente, reforçou seu compromisso com a Gestão Antissuborno ao manter a 
Certificação ISO 37001, um marco que atesta a solidez de nossos processos, a integridade 
de nossos colaboradores e a eficácia de nossos sistemas de gestão. Alcançamos um 
patamar avançado de conformidade, com políticas robustas, programas de treinamento 
contínuos, um canal de ética independente e auditorias externas conduzidas por uma das 
principais empresas do setor. Essas práticas estão firmemente alicerçadas em processos 
transparentes e de fácil acesso, refletindo nossa dedicação à ética e à transparência em 
todas as operações. Pelo sexto ano consecutivo, disponibilizamos nosso Relatório de 
Sustentabilidade, elaborado em conformidade com os padrões da Global Reporting Initiative 
(GRI), por meio de nossos canais de comunicação. Essa iniciativa consolida nosso 
compromisso com a transparência e a prestação de contas, destacando os avanços 
contínuos na promoção da integridade e da responsabilidade em todas as dimensões de 
nossa atuação. O relatório reflete nossa dedicação em adotar práticas sustentáveis e em 

comunicar de forma clara e acessível os resultados alcançados, reforçando a confiança de 
nossos stakeholders. O comprometimento com a excelência e a busca pela expansão de 
nossas operações refletiram-se no crescimento significativo da nossa equipe. Encerramos 
o ano de 2024 com aproximadamente 3,7 mil colaboradores diretos e indiretos. Pessoas 
qualificadas e capacitadas para enfrentar os desafios e oportunidades que se apresentam 
para os próximos anos. A presença nacional da Companhia foi consolidada por meio da 
execução de projetos estratégicos em diversas regiões do país. Essa expansão geográfica 
não só ampliou nossa atuação e influência no mercado, mas também permitiu contribuir 
para o desenvolvimento e o progresso de comunidades em diferentes localidades. 
Temos orgulho de desempenhar um papel ativo na construção de infraestruturas que geram 
impactos diretos e positivos na vida de milhares de brasileiros. Operações da Companhia: 
Em busca da eficiência operacional, a Crasa participa de projetos nas modelagens de 
Consórcio, obras individuais e Sociedades de Propósito Específico (SPE). Quando atuamos 
em SPEs, o movimento contábil é refletido na rubrica “Resultado de equivalência 
patrimonial”. De forma a demonstrar a visão abrangente e volume dos negócios em que a 
Crasa atua, apresentamos no quadro a seguir a evolução da receita bruta considerando a 
nossa participação na receita das SPEs (receita bruta combinada).

A diretoria coloca-se à disposição para quaisquer esclarecimentos que julgarem 
necessários.

Curitiba, 22/04/2025.

CRASA INFRAESTRUTURA S.A.
CNPJ nº 21.339.831/0001-62

Notas Explicativas às demonstrações financeiras 31/12/2024
Valores Expressos em Milhares de Reais, exceto se indicado de outra forma

1. Contexto operacional
A Crasa Infraestrutura S.A. (“Companhia” ou “Crasa”) é uma sociedade anônima de capital 
fechado, que iniciou suas atividades operacionais em 2019, tendo como objetivo principal a 
prestação de serviços de engenharia e construção civil, com foco em projetos de infraestrutura, 
Rodovias, ferrovias, metrôs, portos, saneamento, gestão de resíduos, energias renováveis e 
atividades correlatas. A sede da Companhia está localizada em Curitiba-PR. A Companhia, 
assegurando alto grau de comprometimento com a transparência e ética, tomou as seguintes 
decisões: i. revalidou sua certificação ISO 37.001:2017 do Sistema de Gestão Antissuborno; 
ii. em conformidade com a ISO 19.600:2014, promoveu treinamentos para colaboradores, 
fornecedores, terceiros e parceiros, sobre as políticas, normas e procedimentos relacionados às 
questões éticas e anticorrupção; iii. manteve seu “Canal de Ética - 0800 602 6911” para 
recepção de relatos de desvios de conduta e irregularidades, com ampla divulgação para os 
públicos interno e externo; iv. pautada nas boas práticas de Governança Corporativa, implantou 
novo escopo de Auditoria Externa e expandiu a atuação de seus Comitês Internos; v. Continua 
sendo signatária do Pacto Global da ONU, reforçando o compromisso com os dez princípios 
baseados em Direitos humanos e do Trabalho, Meio Ambiente e Anticorrupção; vi. divulgou seu 
Relatório de Sustentabilidade seguindo as diretrizes do GRI; vii. conquistou o selo Great Place to 
Work pelo sexto ano consecutivo; e viii. manteve as certificações nos seguintes Sistemas de 
Gestão Integrada: ISO 14.001:2015 (Gestão Ambiental), ISO 45.001:2018 (Gestão de Segurança 
e Saúde Ocupacional), ISO 9.001:2015 (Gestão da Qualidade) e PBQP-H (Programa Brasileiro da 
Qualidade e Produtividade do Habitat). Em 2024, a Crasa operacionalizou os seguintes projetos 
de construção: 1.1 Projetos integralmente conduzidos CRASA (Obras individuais): Projeto 
Viaduto Ipatinga: O Projeto Viaduto Ipatinga tem por objeto a construção de um Viaduto no km 
428,380 e quatro Vedações entre os km ’s 426,776 a 427,978 e 428,180 a 428,580 ambos no 
Município de Santana do Paraíso-MG, contemplando os serviços de terraplenagem, escavações, 
fundações, drenagem, pavimentação, iluminação, vedação, acessos, limpeza, remoção de 
interferências locais, bem como a construção a fabricação e instalação de pré-moldados de 
concreto, com fornecimento de materiais, em regime de empreitada total. Projeto Ponte 
Araguaia: O Projeto Ponte Araguaia foi concebido para a construção de uma ponte ferroviária 
sobre o rio Araguaia e suas adjacências, como parte do Pacote 7 da Ferrovia de Integração 
Centro-Oeste (FICO). O contrato prevê a execução da obra nos municípios de Aruanã (GO) e 
Cocalinho (MT), abrangendo o trecho entre os km 226+980 e 228+740 da EF-354. 
1.2 Projetos em sociedade na modalidade Consórcio: A Companhia exerceu no exercício de 
2024 e 2023 atividades em parceria com outras empresas, por meio da constituição de 
consórcios de sociedades situados no Brasil, sendo a participação demonstrada abaixo:

% de participação % de participação
Consórcio País 2024 2023
Consórcio Binário Porto de Santos Brasil 50% 50%
Consórcio BR-050 Brasil 50% 50%
Consórcio SP-070 Brasil 50% 50%
Consórcio Crasa - Ghella - Consbem Brasil 37% 37%
Consórcio NN Brasil 50% 50%
Consórcio Alças da Ponte (encerrado) Brasil - 50%
Consórcio Baixada Santista (encerrado) Brasil - 50%
A descrição das atividades de cada consórcio está detalhada a seguir: Consórcio Baixada San-
tista (encerrado): O Consórcio foi constituído para a execução dos serviços de recapeamento, 
aplicação de camada asfáltica, contemplando execuções de fresagem, recomposição em CBUQ 
com ligante convencional ou modificado, aplicação de manta geotêxtil e fornecimento de recur-
sos humanos e equipamentos para realização de serviços de usinagem de CBUQ nas Rodovias 
e trevos que compõem o SAI - Sistema Anchieta-Imigrantes. As consorciadas participantes são: 
Crasa Infraestrutura S.A. (50%) e Itinera Construções Ltda. (50%), sendo a Crasa a consorcia-
da líder. O Consórcio foi encerrado em 25/04/2024. Consórcio Binário Porto de Santos: O Con-
sórcio foi constituído para a execução dos serviços de ampliação da segunda fase da adequação 
do sistema viário entre os km 61,5 e km 65 da Rodovia SP-150 (Anchieta) e obras para amplia-
ção do trevo do Viaduto Rubens Paiva no km 59+850 da SP150 (em Cubatão). As consorciadas 
participantes são: Crasa Infraestrutura S.A (50%) e Itinera Construções Ltda. (50%), sendo a 
Crasa a consorciada líder. Consórcio BR-050: O Consórcio foi constituído para a execução dos 
serviços de duplicação do km 286+800 ao km 309+400 da Rodovia BR-050/GO, recuperação 
de pavimento da Rodovia BR-050/GO do km 95+700 ao km 314+000, recuperação do pavi-
mento do trecho de Minas Gerais da Rodovia BR-050, duplicação e implantação de vias margi-
nais entre o km 95+700 e o km 101+200 da Rodovia BR-050/GO no município de Cristalina/
GO e duplicação do km 309+400 ao km 314+400 da Rodovia BR-050/GO no município de 
Cumari/GO. As consorciadas participantes são: Crasa Infraestrutura S.A. (50%) e Itinera Cons-
truções Ltda (50%), sendo a Crasa a consorciada líder. Consórcio SP-070: O Consórcio foi 
constituído para a execução dos serviços de recuperação do pavimento ao longo do corredor 
Ayrton Senna/Carvalho Pinto e serviços emergenciais de obra de arte especial na Rodovia SP-
070 Km 133+400 com desvio de tráfego e alívio dos esforços nas fundações. As consorciadas 
participantes são: Crasa Infraestrutura S.A. (50%) e Itinera Construções Ltda. (50%), sendo a 
Crasa a consorciada líder. Consórcio Alças da Ponte (encerrado): O Consórcio foi constituído 
para a execução dos serviços de implantação da alça de acesso entre a ponte Rio-Niterói com a 
linha vermelha e avenida portuária na cidade do Rio de Janeiro e a implantação da avenida 
portuária na cidade do Rio de Janeiro, com a construção da alça de ligação da avenida brasil ao 
porto do Rio (portão 32). As consorciadas participantes são: Crasa Infraestrutura S.A. (50%) e 
Itinera Construções Ltda (50%), sendo a Itinera a consorciada líder. O Consórcio foi encerrado 
em 25/10/2024. Consórcio Crasa - Ghella - Consbem (Projeto Metrô SP L2): O Consórcio foi 
constituído para a execução das obras civis, contemplando obra bruta, acabamento e via per-
manente, no trecho entre a Estação Penha e o VSE Castelo Branco - Trecho Vila Prudente da 
Companhia do Metropolitano de São Paulo - Metrô. As consorciadas participantes são: Crasa 
Infraestrutura S.A. (37%), GHELLA S.P.A. do Brasil (35%) e Consbem Construções e Comércio 
Ltda. (28%), sendo a Crasa a consorciada líder. Consórcio NN: O Consórcio foi constituído para 
os serviços assessoria técnica e coordenação dos serviços de elaboração e revisão dos Projetos 
Básicos e Executivos necessários para a realização das obras das concessões da EcoRodovias 
Concessões e Serviços S.A. As consorciadas participantes são: Crasa Infraestrutura S.A. (50%) 
e Itinera Construções Ltda (50%), sendo a Itinera a consorciada líder. Consórcio PSG (encerra-
do): O Consórcio foi constituído para os serviços de assessoria técnica e coordenação dos ser-
viços de elaboração e revisão dos projetos básicos e executivos necessários para a realização 
das obras de interligação entre a Rodovia SP-150 e a Rodovia SP-055 (Ponte Santos - Guarujá). 
As consorciadas participantes eram: Crasa Infraestrutura S.A. (50%) e Itinera Construções Ltda 
(50%), sendo a Itinera a consorciada líder. O Consórcio foi encerrado em 3/04/2023. Consórcio 
MG 135 (encerrado): O Consórcio foi constituído para o exercício das atividades necessárias à 
execução de obras e serviços de melhorias operacionais, ampliação da capacidade e reforço 
estrutural nas Rodovias BR135/MG, MG231/MG e LMG754/MG. As consorciadas participantes 
eram: Crasa Infraestrutura S.A. (50%) e Itinera Construções Ltda. (50%), sendo a Crasa a 
consorciada líder. O Consórcio foi encerrado em 10/07/2023. 1.3 Projetos em sociedade na 
modalidade SPE (Sociedade de Propósito Específico) - Companhias Coligadas: A partici-
pação da Companhia em suas coligadas está demonstrada a seguir:

Participação %
Coligadas 2024 2023
ICCR 135 S.A. 49,99% 49,99%
ICCR 153 S.A. 49,99% 49,99%
ICCR Noroeste Paulista S.A. 49,99% 49,99%
ICCR Rio Minas S.A. 49,99% 49,99%
ICCR 135 S.A.: A SPE foi constituída para a execução de obras e serviços de melhorias 
operacionais, ampliação da capacidade e reforço estrutural nas Rodovias BR-135/MG, MG231/
MG e LMG754/MG. As acionistas da sociedade são a Crasa Infraestrutura S.A. (49,99%) e 
Itinera Construções Ltda. (50,01%), sendo a Itinera a acionista controladora. ICCR 153 S.A.: 
A SPE foi constituída para a execução das obras de conservação, manutenção, melhorias e 
ampliação da Rodovia BR-153/414/080/TO/GO, no trecho da BR-153/TO/GO, de 624,1 km, entre 
o entroncamento com a TO-070 (Aliança do Tocantins) até o entroncamento com a BR-060 
(Anápolis); no trecho da BR-414/GO, de 139,6 km, entre o entroncamento com a BR-080/GO-
230(A)/324 (Assunção de Goiás) até o entroncamento com a BR-153/GO-222/330 (Anápolis); 
no trecho da BR-080/GO, de 87 km, entre o entroncamento com a BR-414/GO-230(B) (Assunção 
de Goiás) até o entroncamento com a BR-153(A)/GO-342(B). As acionistas da sociedade são a 
Crasa Infraestrutura S.A. (49,99%) e Itinera Construções Ltda. (50,01%), sendo a Itinera a 
acionista controladora. 1.4 Informações sobre empresas coligadas: ICCR Noroeste Paulista 
S.A.: A SPE foi constituída para a execução das obras de recuperação, manutenção, implantação 
de melhorias e ampliação de capacidade do sistema rodoviário objeto da concessão da 
EcoNoroeste, que é composto pelas Rodovias estaduais SPA-276/310, SPA-119/333, SPA-
147/333, SP-310, SP-323, SP-326, SP-333 e SP-351, totalizando 600,5 km. As acionistas da 
sociedade são a Crasa Infraestrutura S.A. (49,99%) e Itinera Construções Ltda. (50,01%), 
sendo a Itinera a acionista controladora. ICCR Rio Minas S.A.: A SPE foi constituída para a 
execução das obras de recuperação, manutenção, implantação de melhorias e ampliação de 
capacidade do sistema rodoviário objeto da concessão da EcoRioMinas que é composto pelos 
seguintes trechos das BRs-116/465/493/RJ/MG: Rodovia BR-116/RJ - Trecho compreendido 
entre o entroncamento com a BR-101/RJ (Trevo das Margaridas), no município do Rio de Janeiro 
(RJ), e o entroncamento com a BR-465, em Seropédica (RJ); Rodovia BR-116/RJ - Trecho 
compreendido entre o entroncamento com a BR-393, no distrito de Jamapará (RJ), e o 
entroncamento com a BR-040(A)/493(B)/RJ-109, em Duque de Caxias (RJ); Rodovia BR-116/
MG - Trecho compreendido entre o entroncamento com a BR-381/451, em Governador Valadares 
(MG), e a divisa dos Estados de Minas Gerais e Rio de Janeiro; Rodovia BR-493/RJ - Trecho 
compreendido entre o entroncamento com a BR-101 (Manilha), em Itaboraí (RJ), e o 
entroncamento com a BR-116 (Santa Guilhermina), em Magé (RJ); Rodovia BR-493/RJ - Trecho 
compreendido entre o entroncamento com a BR-040/116(B), em Duque de Caxias (RJ), e o Porto 
de Itaguaí (RJ); e Rodovia BR-465/RJ - Trecho compreendido entre o entroncamento com a BR-
116 e o entroncamento com a BR-101. As acionistas da sociedade são a Crasa Infraestrutura 
S.A. (49,99%) e Itinera Construções Ltda. (50,01%), sendo a Itinera a acionista controladora.

2.  Base de preparação e apresentação
das demonstrações financeiras

Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as políticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas 
e médias empresas (CPC PME). As demonstrações financeiras apresentam informações 
comparativas em relação ao exercício anterior. Declaração de concordância: A Diretoria declara 
que revisou, discutiu e concorda com as demonstrações financeiras do exercício findo em 
31/12/2024. A conclusão e emissão destas demonstrações financeiras foram aprovadas pela 
Administração da Companhia em 22/04/2025. Moeda funcional: As demonstrações financeiras 
são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações 
financeiras são divulgadas em Real, exceto se indicado de outra forma. Base de mensuração: 
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de 
valor, exceto quando indicado e outra forma. Uso de estimativa: A preparação das 
demonstrações financeiras exige que a diretoria faça julgamentos, estimativas e utilize 
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas 
poderá resultar em valores diferentes dos estimados em razão de imprecisões inerentes ao 
processo da sua determinação. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas 
poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações 
financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A diretoria 
revisa suas estimativas e premissas pelo menos anualmente.

3. Principais práticas contábeis
As principais práticas contábeis adotadas pela Companhia nessas demonstrações financeiras 
estão descritas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios 
apresentados. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem saldos em 
contas correntes bancárias e depósitos a curto prazo com alta liquidez e vencimento de três 
meses ou menos, a contar da data de contratação e sujeitos a risco insignificante de mudança 
de valor. Esses saldos são mantidos com a finalidade de atender compromissos de caixa de 
curto prazo e não para investimento ou outros fins. Contas a receber de clientes: Um recebível é 
reconhecido se um valor de contraprestação que seja incondicional devido de um cliente (ou 
seja, faz-se necessário somente o transcorrer do tempo para que o pagamento da contrapres-
tação seja devido). A diretoria aplica uma abordagem simplificada no cálculo das perdas de 
crédito esperadas. Portanto, a diretoria acompanha as alterações no risco de crédito e reconhe-
ce uma provisão para perdas com base em perdas de crédito esperadas vitalícias em cada da-
ta-base. Estoques: Os estoques são avaliados ao custo médio de aquisição que inclui os custos 
incorridos para trazê-los às suas localizações e condição existentes ou valor líquido realizável, 
dos dois o menor e são compostos por valores de materiais a serem aplicados na execução das 
obras. As provisões para estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são constituídas quando 
consideradas necessárias pela diretoria. Investimentos: Os investimentos da Companhia em 
entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial compreendem suas partici-
pações em coligadas. As coligadas são aquelas entidades nas quais a Companhia, direta ou 
indiretamente, tenha influência significativa, mas não controle ou controle conjunto, sobre as 
políticas financeiras e operacionais. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo 
custo. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras incluem a participação da 
Companhia no lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investi-
da até a data em que a influência significativa ou controle conjunto deixa de existir. Imobilizado: 
Os itens do imobilizado são avaliados pelo custo histórico de aquisição, deduzindo a deprecia-
ção acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. O custo 
inclui os gastos diretamente atribuíveis e necessários para que o item específico tenha o uso 
pretendido. Quando componentes relevantes de um ativo imobilizado têm diferentes vidas úteis, 
essas partes são registradas individualmente. Reparos e manutenções, incluindo o custo das 
peças de reposição, são ativados somente quando for provável que os gastos proporcionarão 
futuros benefícios econômicos para a Companhia. Caso contrário, são reconhecidos como des-
pesa quando incorridos. Ganhos ou perdas na alienação de um imobilizado (diferença entre o 
valor de alienação e o valor contábil) são reconhecidos no resultado do exercício. A depreciação 
é reconhecida de maneira a alocar o valor depreciável dos ativos durante suas respectivas vidas 
úteis. O método de depreciação utilizado é linear. A depreciação se inicia quando o ativo está nas 

Balanço patrimonial - Exercícios findos em 31/12/2024 e 2023 - Valores Expressos em Milhares de Reais, exceto se indicado de outra forma
Ativo Nota 2024 2023
Circulante 106.177 48.824
Caixa e equivalentes de caixa 4 16.416 25.298
Contas a receber 5 70.660 11.055
Estoques 6 10.509 1.553
Transações com consorciadas 7 85 106
Tributos e contribuições a recuperar 2.910 2.543
Despesas antecipadas 938 1.423
Dividendos a receber 8 3.863 6.092
Outros ativos 796 754
Não circulante 73.543 57.174
Despesas antecipadas 286 967
Créditos a receber de partes relacionadas 8 2.039 6.087
Tributos diferidos 20 (b) 16.191 5.132
Depósitos judiciais 29 24
Investimentos 9 25.177 22.411
Imobilizado 10 19.800 12.503
Intangível 11 10.021 10.050
Total do ativo 179.720 105.998

Passivo Nota 2024 2023
Circulante 72.324 15.646
Fornecedores e subempreiteiros 12 35.257 6.943
Empréstimos e financiamentos 13 23.090 -
Obrigações fiscais, sociais e trabalhistas 14 13.889 8.625
Transações com consorciadas 7 88 78
Não circulante 29.984 6.218
Fornecedores e subempreiteiros 12 849 646
Empréstimos e financiamentos 13 24.569 -
Provisões 15 4.566 55
Dividendos a pagar - 4.617
Outros passivos - 900
Patrimônio líquido 16 77.412 84.134
Capital social 60.279 60.279
Reservas de lucros 17.133 23.855
Total do passivo 179.720 105.998

Demonstração do resultado
Exercícios findos em 31/12/2024 e 2023

Valores Expressos em Milhares de Reais, exceto se indicado de outra forma
Nota 2024 2023

Receita líquida das atividades operacionais 17 254.199 107.096
Custo das atividades operacionais 18 (260.339) (92.599)
Lucro (prejuízo) bruto (6.140) 14.497
Despesas gerais e administrativas 18 (27.315) (26.569)
Resultado de equivalência patrimonial 9 15.512 24.440
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas (23) 70

(11.826) (2.059)
Lucro (prejuízo) antes das receitas e despesas financeiras (17.966) 12.438
Receitas financeiras 19 1.913 4.901
Despesas financeiras 19 (1.729) (125)
Lucro (prejuízo) dos tributos sobre o lucro (17.782) 17.214
Imposto de renda e contribuição social corrente e diferidos 20 (a) 11.059 2.227
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (6.723) 19.441
Lucro (prejuízo) por ação em reais (0,07) 0,20

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31/12/2024 e 2023

Valores Expressos em Milhares de Reais, exceto se indicado de outra forma

Mutações Nota
Capital
social

Reserva
legal

Reserva
de lucros

Lucros /
(prejuízos)

acumulados Total
Saldos em 31/12/2022 60.279 1.263 7.768 - 69.310
Lucro líquido do exercício - - - 19.441 19.441
Destinações:
Reserva legal - 972 - (972) -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - (4.617) (4.617)
Constituição de reserva de lucros - - 13.852 (13.852) -
Saldos em 31/12/2023 60.279 2.235 21.620 - 84.134
Lucro líquido (prejuízo) do exercício - - - (6.723) (6.723)
Destinações:
Absorção do prejuízo do exercício - - (6.723) 6.723 -
Saldos em 31/12/2024 60.279 2.235 14.897 - 77.411

Demonstração do resultado abrangente
Exercícios findos em 31/12/2024 e 2023

Valores Expressos em Milhares de Reais, exceto se indicado de outra forma
2024 2023

Lucro líquido (prejuízo) do exercício (6.723) 19.441
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício (6.723) 19.441
Demonstração dos fluxos de caixa - Método Indireto

Exercícios findos em 31/12/2024 e 2023
Valores Expressos em Milhares de Reais, exceto se indicado de outra forma

Nota 2024 2023
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (6.723) 19.441
Ajustes por: (20.418) (25.998)
Depreciações e amortizações 10 943 491
Provisão (reversão) para contingências 15 4.511 25
Resultado de equivalência patrimonial 9 (15.512) (24.440)
Tributos diferidos 20 (11.059) (2.215)
Resultado na baixa de ativo imobilizado 10/11 52 141
Juros provisionados 19 647 -
Resultado ajustado do período: (27.141) (6.557)
Variações nos saldos de ativos e passivos: (10.762) 5.031
Contas a receber 5 (59.605) 12.650
Estoques 6 (8.956) 58
Transações com consorciadas 7 31 (108)
Adiantamentos a fornecedores e subempreiteiros - (73)
Tributos e contribuições a recuperar (367) (1.166)
Despesas antecipadas 1.166 159
Outros ativos (47) (455)
Créditos com partes relacionadas (569) 645
Dividendos recebidos 9 14.975 245
Fornecedores e subempreiteiros 37.760 (2.057)
Obrigações fiscais, sociais e trabalhistas 14 5.264 (153)
Adiantamentos de clientes - (4.469)
Juros pagos 13 (414) -
Fluxo de caixa utilizado nas atividades operacionais (37.903) (1.526)
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aquisição de imobilizado 10 (9.920) (9.041)
Venda do ativo 1.662 -
Aquisição de intangível 11 (5) (6)
Integração de capital social em coligadas 9 (900) (100)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (9.163) (8.902)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento:
Captação de empréstimos 13 40.684 -
Pagamento de principal sobre empréstimos 13 (2.500) -
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades de financiamento 38.184 -
Aumento (redução) líquida de caixa e equivalentes de caixa (8.882) (10.428)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 25.298 35.726
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 16.416 25.298

condições de uso pretendidas pela diretoria e cessa quando o ativo é desreconhecido ou classi-
ficado como ativo mantido para venda. O valor residual e a vida útil dos ativos e os métodos de 
depreciação são revistos no encerramento de cada exercício e ajustados de forma prospectiva 
quando for o caso. As vidas úteis dos ativos imobilizados estão abaixo demonstradas:

Vida útil (em anos)
Máquinas e equipamentos 7 a 30
Hardwares 3 a 10
Móveis e utensílios 2 a 17
Edificações 60
Benfeitorias em propriedade de terceiros 25
Instalações 3 a 26
Laboratório e topografia 10 a 21
Veículos e acessórios 23 a 40
Intangível: É representado por gastos com aquisição de licenças de uso de softwares (os quais 
possuem uma vida útil de 5 anos) e por acervo técnico, referente ao know-how adquirido para 
credenciar a Companhia a participar de cotações de novas obras de engenharia. A vida útil de 
ativo intangível é avaliada como definida ou indefinida, sendo as licenças de uso do software 
tendo sua vida útil definida e o acervo técnico tem sua vida útil indefinida. Ativos intangíveis 
com vida definida são amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação à 
perda por redução ao valor recuperável sempre que houver indicação de perda de valor econô-
mico do ativo. O período e o método de amortização para um ativo intangível com vida definida 
são revisados no mínimo no fim de cada exercício social. Mudanças na vida útil estimada ou no 
consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos são contabilizadas por 
meio de mudanças no período ou método de amortização, conforme o caso, sendo tratadas 
como mudanças de estimativas contábeis. A amortização de ativos intangíveis com vida defini-
da é reconhecida na demonstração do resultado na categoria de despesa consistente com a 
utilização do ativo intangível. Ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, 
mas são testados anualmente em relação a perdas por redução ao valor recuperável, individu-
almente ou no nível da unidade geradora de caixa. A avaliação de vida útil indefinida é revisada 
anualmente para determinar se essa avaliação continua a ser justificável. Caso contrário, 
a  mudança na vida útil de indefinida para definida é feita de forma prospectiva. Imposto de 
renda e contribuição social - Correntes: Ativos e passivos de tributos correntes são mensurados 
pelo valor esperado a ser recuperado ou pago às autoridades tributárias, utilizando as alíquotas 
de tributos que estejam aprovadas no fim do exercício. A Companhia apura o Imposto de Renda 
Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (“CSLL”) com base no 
lucro real e ambos estão incluídos na sua respectiva base de cálculo. O IRPJ é computado pela 
alíquota de 15%, acrescido de 10% para o excedente de R$ 20 por mês. A CSLL, por sua vez, 
é computada pela alíquota de 9%. Ambos são reconhecidos pelo regime de competência. 
Tributos diferidos: Impostos diferidos são gerados por diferenças temporárias na data do balan-
ço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis. Impostos diferidos 
passivos são reconhecidos para todas as diferenças tributárias temporárias. Ativos fiscais dife-
ridos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tri-
butários não utilizados, na extensão em que seja provável que o lucro tributável esteja disponí-
vel para que as diferenças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas 
tributários não utilizados possam ser utilizados. O valor contábil dos ativos fiscais diferidos é 
revisado em cada data de balanço e baixado na extensão em que não é mais provável que lucros 
tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo tributário diferido venha 
a ser utilizado. Ativos fiscais diferidos ativos baixados são revisados a cada data do balanço e 
são reconhecidos na extensão em que se torna provável que lucros tributáveis futuros permitirão 
que os ativos tributários diferidos sejam recuperados. Ativos e passivos fiscais diferidos são 
mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será rea-
lizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram pro-
mulgadas na data do balanço. Tributos sobre vendas: Despesas e ativos são reconhecidos líqui-
dos dos tributos sobre vendas, exceto: • Quando os tributos sobre vendas incorridos na compra 
de bens ou serviços não forem recuperáveis junto às autoridades fiscais, hipótese em que o 
tributo sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de 
despesa, conforme o caso; • Quando os valores a receber e a pagar forem apresentados junto 
com o valor dos tributos sobre vendas; e • Quando o valor líquido dos tributos sobre vendas, 
recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos valores a receber ou a pagar no balan-
ço patrimonial. Fornecedores e subempreiteiros: As contas a pagar aos fornecedores são inicial-
mente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado 
com o uso do método de taxa de juros efetiva. Provisões: Provisões são constituídas, conforme 
necessidade, para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é pro-
vável que uma saída de recursos seja feita para liquidar tal obrigação e uma estimativa razoável 
possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências dispo-
níveis, a  hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tri-
bunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados exter-
nos. As  provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, 
tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicio-
nais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Reconhecimento de 
receita: A receita de prestação de serviço é apurada e reconhecida em virtude da evolução de 
cada obra. A receita compreende o valor inicial acordado no contrato acrescido de variações 
decorrentes de solicitações adicionais, as reclamações e os pagamentos de incentivo contratu-
ais, na condição em que seja praticamente certo que resultem em receita e possam ser mensu-
radas de forma confiável. A receita é reconhecida no resultado de acordo com as condições 
contratuais estabelecidas, podendo ser mensuradas com base na evolução físico do trabalho 
através de medições ou na medida do estágio de conclusão do contrato de acordo com o percen-
tual de conclusão de cada um dos projetos (“PoC”). Os custos são reconhecidos no exercício em 
que são incorridos, a menos que determinem um ativo relacionado à atividade de contrato futu-
ro. O controle de bens e serviços é de responsabilidade da Companhia no desempenho do con-
trato. Quando o resultado de um contrato de prestação de serviço de construção não pode ser 
estimado com confiabilidade, sua receita é reconhecida até o montante dos custos incorridos 
desde que sua recuperação seja provável. Se for provável que os custos totais excederão a re-
ceita total de um contrato (caracterizando um contrato oneroso) a perda referente ao excedente 
entre a receita contratada e o custo total estimado é reconhecida imediatamente no resultado do 

exercício. Classificação de ativos e passivos, circulante e não circulante: A Companhia apresen-
ta ativos e passivos no balanço patrimonial com base na sua classificação como circulante ou 
não circulante. Um ativo é classificado no circulante quando: • Espera-se que seja realizado, 
ou pretende-se que seja vendido ou consumido no decurso normal do ciclo operacional; • Está 
mantido essencialmente com o propósito de ser negociado; e • Espera-se que seja realizado até 
12 meses após a data do balanço. Todos os demais ativos são classificados como não circulan-
tes. Um passivo é classificado não circulante quando: • Espera-se que seja liquidado durante 
o ciclo operacional; • Está mantido essencialmente para a finalidade de ser negociação; 
e • Deve ser liquidado no período de até 12 meses após a data do balanço. Distribuição de di-
videndos: A Companhia reconhece um passivo para pagamento de dividendos quando essa 
distribuição é autorizada e deixa de ser uma opção da Companhia ou, ainda, quando previsto em 
Lei. Conforme a legislação societária vigente, uma distribuição é autorizada quando aprovada 
pelos acionistas e o montante correspondente é diretamente reconhecido no patrimônio líquido. 
A legislação societária estabelece ainda o requerimento de pagamento de um dividendo mínimo 
obrigatório, após efetuados os ajustes ao lucro auferido no exercício e destinação das reservas 
também previstas no artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. Instrumentos financeiros: 
A Companhia reconhece um ativo ou um passivo financeiro somente quando tornar-se parte das 
disposições contratuais do instrumento. O ativo ou o passivo financeiro é reconhecido e mensu-
rado inicialmente pelo custo da operação (incluindo os custos de transação, exceto na mensu-
ração inicial de ativos e passivos financeiros, que são subsequentemente mensurados pelo 
valor justo por meio do resultado), a menos que o acordo constitua, de fato, uma transação de 
financiamento para a Companhia (para passivo financeiro) ou para a contraparte (para ativo 
financeiro) do acordo. Sua mensuração subsequente ocorre ao final do exercício de acordo com 
as regras estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros. 
Os  instrumentos de dívida são mensurados com base no custo amortizado, usando o método da 
taxa efetiva de juros. Os principais ativos financeiros reconhecidos pela Companhia são: caixa e 
equivalentes de caixa, contas a receber de clientes e de partes relacionadas. Os principais 
passivos financeiros reconhecidos pela Companhia são: fornecedores e subempreiteiros, partes 
relacionadas, empréstimos e financiamentos, como contratos de Derivativos. No final de cada 
período de divulgação, a Companhia avalia a existência de evidências objetivas quanto ao valor 
recuperável dos ativos financeiros avaliados com base no custo ou custo amortizado. Se houver, 
a diretoria reconhece, imediatamente, uma redução no valor recuperável no resultado. A Com-
panhia desreconhece (baixa) um ativo financeiro apenas quando: • Os direitos contratuais para 
os fluxos de caixa do ativo financeiro vençam ou sejam liquidados; ou • A Companhia transfira 
para outra parte praticamente todos os riscos e benefícios da propriedade do ativo financeiro; 
ou • A Companhia, apesar de ter retido alguns riscos e benefícios relevantes da propriedade, 
transferiu o controle do ativo para outra parte e a outra parte tem a capacidade prática de 
vender o ativo na íntegra para terceiros não relacionados, e é capaz de exercer essa capacidade 
unilateralmente, sem precisar impor restrições adicionais à transferência. A Companhia desre-
conhece um passivo financeiro (ou parte do passivo financeiro) apenas quando ele é extinto - ou 
seja, quando a obrigação especificada no contrato é cumprida, cancelada ou expira. Operações 
de risco sacado: As operações de risco sacado com fornecedores e que possuem vencimento em 
até 12 meses, são classificadas como empréstimos e financiamentos no passivo circulante 
quando a data de pagamento não é prorrogada por solicitação da Companhia à instituição finan-
ceira. Nessa situação, os fornecedores solicitam diretamente à instituição financeira a anteci-
pação de caixa com taxas de juros acordadas entre fornecedor e instituição financeira (com o 
apoio da Companhia) e as despesas financeiras são pagas diretamente pelo fornecedor à insti-
tuição financeira. Tal prática não altera a Política de compras da Companhia, e não altera as 
datas de vencimento previstas para liquidar as faturas dos fornecedores.

4. Caixa e equivalentes de caixa
2024 2023

Caixa 30 11
Bancos conta movimento 4.858 206
Aplicação financeira 11.528 25.081

16.416 25.298
As aplicações financeiras estão representadas substancialmente por aplicações em fundos de 
renda fixa e CDB-DI, ambas remuneradas com base na variação percentual do Certificado de 
Depósito Interbancário (CDI). As aplicações podem ser resgatadas a qualquer momento, 
de acordo com a necessidade de recursos da Companhia.

5. Contas a receber
2024 2023

Serviços executados a faturar (a) 69.954 3.158
Títulos a receber (b) 545 7.854
Outras contas a receber 161 43

70.660 11.055
(a) Representam valores a receber provenientes de medições de serviços realizados e ainda não 
faturados. O aumento apresentado é proveniente da execução da obra do Projeto Ponte Araguaia, 
iniciada em 2024, referente aos serviços prestados no período de maio a dezembro, reconhecidos 
de acordo com o PoC, e cujo faturamento será realizado de acordo com as condições previstas 
em contrato. (b) Referem-se a valores provenientes de medições de serviços realizados já 
faturados. A seguir estão demonstrados os saldos de contas a receber, por idade de vencimento:
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2024 2023
A vencer 706 7.881
A vencer há mais de 365 dias - 16

706 7.897
Em 31/12/2024 e 2023, a diretoria concluiu não haver necessidade de constituição de provisão 
de créditos de liquidação duvidosa.

6. Estoques
2024 2023

Almoxarifado 124 1.226
Materiais 6.876 -
Obras em andamento (a) 331 -
Adiantamento a fornecedores e subempreiteiros 3.178 327

10.509 1.553
(a) Representa os custos acumulados de um projeto de engenharia que ainda não foi concluído. 
Em 31/12/2024 e 2023, não houve necessidade de constituição de provisão para perda na 
realização dos estoques. A diretoria da Companhia espera que os estoques sejam consumidos 
em um período inferior a 12 meses.

7. Transações com consorciadas
Os saldos de transações com consorciadas são representados, essencialmente, por diferenças 
entre aportes financeiros efetivamente realizados pelas consorciadas bem como por registros de 
notas de débito e crédito e/ou distribuição de resultados. Os saldos ao final do exercício são 
assim representados:
Valores a receber 2024 2023
Consórcio Crasa - Ghella - Consbem 85 105
Consórcio Alças da Ponte - 1

85 106
Valores a pagar
Consórcio BR-050 53 53
Consórcio NN 35 25

88 78
8. Créditos a receber de partes relacionadas

Circulante (Nota 21) 2024 2023
ICCR 135 S.A. (a) 2.824 3.765
ICCR 153 S.A. (a) 754 2.327
ICCR Rio Minas (a) 285 -

3.863 6.092
Não circulante (Nota 21)
Participare - Administração e Participações Ltda. (b) 1.904 6.087
ICCR Rio Minas (c) 135 -

2.039 6.087
(a) Refere-se a dividendos a receber das SPE’s, conforme participação da Companhia no 
resultado do exercício das coligadas. (b) Os créditos a receber são decorrentes de rescisões 
pagas pela Companhia que serão reembolsadas pela sua controladora, pois, em 2018, esses 
funcionários foram incorporados ao quadro funcional da Companhia em função de uma cisão 
ocorrida entre empresas do grupo. Os saldos não possuem remuneração e tampouco data de 
vencimento, por esse motivo foram apresentados no não circulante. A redução do saldo ocorreu 
pela compensação dos dividendos a pagar para a acionista no valor de R$4.617 (Nota 16). 
(c) Refere-se a rateio de mão de obra compartilhada com os projetos. Os saldos não 
possuem remuneração e tampouco data de vencimento, por esse motivo foram apresentados no 
não circulante.

9. Investimentos
(a) Informações sobre as coligadas:

% de
participação

Patrimônio
líquido

Lucro líquido
do exercício

2024 2023 2024 2023 2024 2023
ICCR 135 S.A. 49,99% 49,99% 34.190 27.670 22.593 30.127
ICCR 153 S.A. 49,99% 49,99% 12.340 15.162 6.033 18.764
ICCR Noroeste Paulista S.A. 49,99% 49,99% 1.001 1.000 1 -
ICCR Rio Minas S.A.. 49,99% 49,99% 2833 1.000 2.403 -

50.364 44.832 31.030 48.891
(b) Movimentações dos investimentos:

ICCR
135 S.A.

ICCR
153 S.A.

ICCR
Noroeste

Paulista S.A.
ICCR Rio

Minas S.A. Total
Em 31/12/2022 1.000 901 - - 1.901
Integralização de capital social - - 50 50 100
Capital social a integralizar - - 450 450 900
Capital social integralizado

sem efeito caixa (i) (450) (450) - - (900)
Transações societárias

sem efeito caixa (i) 2.182 125 - - 2.307
Resultado de equivalência

patrimonial 15.060 9.380 - - 24.440
Dividendos recebidos (195) (50) - - (245)
Dividendos a receber (3.765) (2.327) - - (6.092)
Em 31/12/2023 13.832 7.579 500 500 22.411
Capital social integralizado (i) - - 500 500 1.000
Capital social a integralizar (i) - - (500) (500) (1.000)
Resultado de equivalência

patrimonial 11.294 3.016 - 1.202 15.512
Dividendos a receber (2.824) (754) - (285) (3.863)
Dividendos recebidos (5.211) (3.672) - - (8.883)
Em 31/12/2024 17.092 6.169 500 1.417 25.177
(i) O capital social da ICCR Rio Minas S.A. e ICCR Noroeste Paulista S.A. foi totalmente 
integralizado em 2024.
10. Imobilizado

2024 2023

Custo
Depreciação

acumulada
Valor

líquido Custo
Depreciação

acumulada
Valor

líquido
Hardwares 1.790 (1.033) 757 1.048 (718) 330
Máquinas 4.285 (238) 4.047 4.392 (960) 3.432
Veículos e acessórios 480 - 480 303 (233) 70
Móveis e utensílios 2.488 (79) 2.409 140 (27) 113
Laboratório e topografia 53 (11) 42 47 (7) 40
Instalações 2.912 (238) 2.674 646 (68) 578
Edificações 7.983 (177) 7.806 7.984 (44) 7.940
Benfeitorias em

propriedade
  de terceiros 1.585 - 1.585 - - -

21.576 (1.776) 19.800 14.560 (2.057) 12.503
A movimentação ocorrida no exercício foi:

2023 Adições Baixas
Depre-
ciação

Transfe-
rências 2023

Hardwares 330 749 (1) (321) - 757
Máquinas 3.432 2.445 (1.571) (243) - 4.063
Veículos e acessórios 70 480 (77) (8) - 465
Móveis e utensílios 113 2.390 (41) (53) - 2.409
Laboratório e topografia 40 5 - (4) - 41
Instalações 578 2.080 - (170) 186 2.674
Edificações 7.940 - - (134) - 7.806
Benfeitorias em propriedade

de terceiros - 1.585 - - - 1.585
Imobilizado em andamento - 186 - - (186) -

12.503 9.920 (1.690) (933) - 19.800

2022 Adições Baixas
Depre-
ciação

Transfe-
rências 2023

Hardwares 375 206 (41) (210) - 330
Máquinas e equipamentos 2.843 806 (66) (151) - 3.432
Veículos e acessórios 97 - - (27) - 70
Móveis e utensílios 108 31 (14) (12) - 113
Laboratório e topografia 51 11 (17) (5) - 40
Instalações 602 3 - (27) - 578
Edificações - 7.984 - (44) - 7.940
Equipamentos de segurança 3 - (3) - - -
Benfeitorias em propriedade

de terceiros - - - - - -
4.079 9.041 (141) (476) - 12.503

A vida útil do ativo imobilizado foi divulgada na Nota 3. A Companhia não possui ativos 
imobilizados para os quais tenha titularidade restrita ou que foram dados em garantia para 
passivos. Não existem compromissos contratuais para aquisição de ativo imobilizado.

11. Intangível
2024 2023

Custo
Amortização

acumulada
Valor

líquido Custo
Amortização

acumulada
Valor

líquido
Acervo técnico (i) 10.000 - 10.000 10.000 - 10.000
Direitos de uso - 

Software 47 (26) 21 106 (56) 50
10.047 (26) 10.021 10.106 (56) 10.050

A movimentação ocorrida no exercício foi:
2023 Adições Baixas Amortização Transferências 2024

Acervo técnico 10.000 - - - - 10.000
Direito de uso 50 5 (24) (10) - 21

10.050 5 (24) (10) - 10.021
2022 Adições Baixas Amortização Transferências 2023

Acervo técnico 10.000 - - - - 10.000
Direito de uso 59 6 - (15) - 50

10.059 6 - (15) - 10.050
A vida útil do ativo intangível foi divulgada na Nota 3. (i) A Companhia realizou teste de valor 
recuperável em 31/12/2024 e concluiu que os saldos contábeis são recuperáveis, uma vez que 
o valor estimado para a UGC foi superior ao seu valor contábil e, por esse motivo, nenhuma 
provisão para redução ao valor recuperável dos ativos intangíveis foi contabilizada.
12. Fornecedores e subempreiteiros

2024 2023
Fornecedores 11.326 2.228
Subempreiteiros 14.080 1.495
Subempreiteiros - A faturar 8.394 1.064
Cauções 2.286 2.799
Outras contas a pagar 20 3

36.106 7.589
Circulante 35.257 6.943
Não circulante 849 646
13. Empréstimos e financiamentos

A Companhia mantém instrumentos financeiros classificados como empréstimos e 
financiamentos, que são utilizados para suportar suas operações e atividades de investimento. 
Os saldos apresentados refletem os custos e valores líquidos associados a essas operações 
para os exercícios de 2024 e 2023:

Valor Líquido
Taxas Vencimento 2024 2023

Capital de giro (SWAP) (a) 3,89% ago/27 37.645 -
Financiamentos (FINAME) (b) 6,13% jul/26 772 -
Operações de risco sacado (c) - 30 ou 60 dias 9.242 -

47.659 -
Circulante 23.090 -
Não Circulante 24.569 -
(a) O empréstimo foi contratado para suprir as necessidades de capital de giro do Projeto Ponte 
Araguaia, em virtude da ausência de adiantamentos contratuais. O valor principal do emprésti-
mo é de $4.871 euros com uma taxa de juros fixada em 3,89% ao ano. Em conjunto com essa 
operação, foi realizado o Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios de 
Operações de Derivativos, também contratada com o Itaú, com o objetivo de fixar a variação 
cambial e reduzir a exposição da Companhia com a volatilidade do euro, nesse contrato, o 
banco assume a diferença entre as parcelas de juros e principal da dívida de referência (Parce-
las do Itaú) caso sejam superiores às parcelas acordadas com a Cliente (Parcelas da Cliente). 
Cliente paga a diferença caso suas parcelas sejam superiores às do Itaú, nas datas predetermi-
nadas (Datas de Pagamento de Juros/Principal). Para esse contrato, a controladora Participare 
Administração e Participações Ltda., atua como devedor solidário através da emissão de Stan-
dby Letter. O contrato também possui cláusulas restritivas que caso não sejam cumpridas, 
acarretam o vencimento antecipado, não sendo identificado nenhum descumprimento destas 
cláusulas em 31/12/2024. (b) FINAME: Recursos vinculados à aquisição especificamente de 
uma central de concreto, com garantia do bem financiado. O contrato possui carência de 6 
meses para início da liquidação do saldo principal. A taxa de juros. (c) Risco sacado: A Com-
panhia implementou o processo de renegociação de contratos com os fornecedores, incluindo 
extensão dos prazos de pagamento praticados. Com o objetivo de fomentar e apoiar a cadeia de 
fornecedores neste ano de pandemia, aprovamos linhas de crédito junto aos bancos de relacio-
namento para que os nossos fornecedores tivessem a oportunidade de antecipar seus recebí-
veis e melhorar seus fluxos de caixa. O Confirming é um produto que permite, caso seja interes-
se do fornecedor, a antecipação do recebimento de notas fiscais emitidas contra a Companhia 
mediante deságio junto aos bancos parceiros. A Companhia mantém o valor e a data de paga-
mento original das notas fiscais independentemente da opção de antecipação feita pelo forne-
cedor, que possui um prazo médio de até 90 dias. Caso os fornecedores optem pelo desconto, a 
Companhia irá pagar seu compromisso nos termos originais ao banco que efetuou a antecipa-
ção. A taxa de desconto é estabelecida em negociação entre o fornecedor e a instituição finan-
ceira disponível para contratar a operação. Movimentação de Empréstimos e Financiamentos:

Descrição 2023
Novas

Captações
Juros

provisionados
Amorti-
zações

Juros
pagos 2024

Capital de giro (SWAP) - 39.944 615 (2.500) (414) 37.645
Financiamentos (Finame) - 740 32 - - 772
Outros (risco sacado) - 22.241 - (12.999) - 9.242

62.925 647 (15.499) (414) 47.659
14. Obrigações fiscais, sociais e trabalhistas

Fiscais 2024 2023
PIS 109 114
COFINS 506 527
ISS 2.685 431
IRRF sobre salários 1.196 555
IRRF pessoa física 146 107
IRRF sobre serviços contratados 38 14
CSRF (PIS/COFINS/CSLL) retidos 51 35

4.731 1.783
Sociais e trabalhistas
Programa de participação nos resultados (PPR) a pagar - 2.126
INSS 1.206 874
FGTS 629 230
Provisões de férias e 13º Salário 7.124 3.479
Provisão programa de participação nos resultados (PPR) 107 105
Outras obrigações trabalhistas 92 28

9.158 6.842
13.889 8.625

15. Provisões
A Companhia, por meio dos consórcios, é parte envolvida (polo passivo) em ações que estão 
sendo discutidas nas esferas judiciais. O saldo de R$ 198 em 31/12/2024 (R$ 55 em 
31/12/2023) decorre de processos julgados como de prováveis perdas pelos assessores 
jurídicos. Os processos julgados como de possíveis perdas pelos assessores jurídicos possui o 
montante de R$ 873 em 31/12/2024 (R$ 2.221 em 31/12/2023). Para esse montante, 
nenhuma provisão foi constituída. As ações possíveis são de natureza trabalhista. Em 2024, 
conforme CPC 25, foi reconhecido uma provisão no valor de R$ 4.368 referente ao contrato 
identificado como oneroso do Projeto Ponte Araguaia. A movimentação das provisões está 
demonstrada abaixo:

2023 Adições Baixas 2024
Trabalhista 55 168 (25) 198
Projeto Oneroso - 4.368 - 4.368

55 4.536 (25) 4.566
16. Patrimônio líquido

(a) Capital social: O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é representador por 
95.000.500 (noventa e cinco milhões e quinhentas) ações ordinárias, sem valor nominal e pos-
sui o montante de R$ 60.279 em 31/12/2024 e 2023. (b) Reservas de lucros: Reserva legal: 
Constituída à razão de 5% do lucro líquido do exercício ajustado nos termos do que estabelece 
a Lei das Sociedades por Ações, considerando ainda as limitações previstas no Art. 193 da re-
ferida lei. Reserva de lucros: Refere-se à retenção de saldo remanescente de lucros acumula-
dos, a fim de atender ao projeto de crescimento dos negócios da Companhia. (c) Dividendos: De 
acordo com o Estatuto Social, o dividendo mínimo obrigatório é computado com base em 25% 
do lucro líquido remanescente do exercício, nos termos da legislação societária. Os dividendos 
constituídos em 31/12/2023, no montante de R$ 4.617, foram utilizados como abatimento da 
dívida que a controladora possui com a Companhia, conforme detalhado na Nota 8.

17. Receita líquida das atividades operacionais
Receita bruta 2024 2023
Receita por empreitada - Consórcio Crasa - Ghella - Consbem 58.120 68.037
Receita por empreitada - Consórcio Binário Porto de Santos - 43.359
Receita por empreitada - Consórcio BR-050 - 397
Receita por empreitada - PVI (Projeto Viaduto Ipatinga) 68.304 -

Receita bruta 2024 2023
Receita por empreitada - PPA (Projeto Ponte Araguaia) 137.316 -
Receita de supervisão, projetos e assessoramento (Nota 21) 1.763 1.741
Resíduo de obras 58 152
Locação de máquinas e equipamentos 459 524

266.020 114.210
(-) Tributos incidentes sobre a receita bruta
PIS (410) (696)
COFINS (1.898) (3.216)
ISS (8.846) (3.190)
ICMS (667) (12)

(11.821) (7.114)
254.199 107.096

18. Custos e despesas operacionais
2024 2023

Pessoal e encargos (i) (92.314) (39.254)
Serviços de terceiros (i) (121.629) (34.521)
Materiais (i) (54.971) (27.105)
Provisão Contrato Oneroso (i) (4.368) -
Locações (461) (9.069)
Tributos (435) (378)
Depreciações e amortizações (943) (491)
Seguros (1.080) (854)
Viagens, estadias e locomoções (9.767) (2.837)
Despesas legais, judiciais, publicações e assinaturas (125) (25)
Comunicações e tarifas de serviços públicos (885) (497)
Indenizações diversas (299) (797)
Provisão Trabalhista (143) (25)
Participação dos funcionários nos lucros e resultados - (2.515)
Outros custos e despesas (234) (800)

(287.654) (119.168)
Classificados como
Custo das atividades operacionais (260.339) (92.599)
Despesas gerais e administrativas (27.315) (26.569)

(287.654) (119.168)
(i) O aumento dos saldos ocorreu substancialmente em função das obras do Projeto Viaduto 
Ipatinga e Projeto Ponte Araguaia iniciadas em 2024.

19. Resultado Financeiro
Receitas financeiras 2024 2023
Aplicações financeiras 1.709 4.817
Atualização de recuperação de tributos e contribuições 157 77
Outras receitas financeiras 47 7

1.913 4.901
Despesas financeiras
Juros a apropriar 647 -
Pagamento de Juros de empréstimo (414) (124)
Demais despesas com juros (1.776) -
Perdas em aplicações financeiras (110) -
Outras despesas financeiras (76) (1)

(1.729) (125)
Receitas financeiras, líquidas 184 4.776

20. Imposto de renda e contribuição social
(a) Imposto de renda e contribuição social corrente: A conciliação da despesa calculada pela 
aplicação das alíquotas fiscais da despesa de imposto de renda e contribuição social registrada 
no resultado está demonstrada abaixo:

2024 2023
Lucro (Prejuízo) antes dos tributos sobre o lucro (17.782) 17.214
Alíquota combinada (IRPJ 25% + CSLL 9%) 34% 34%

6.046 (5.853)
Demonstrativo da origem da despesa de impostos efetivos
Resultado de equivalência patrimonial 5.274 8.310
Provisão para encargos sobre cauções 29 21
Provisões para contingências (49) (9)
Provisão programa de participação nos resultados (PPR) (1) 46
Outras adições (exclusões) permanentes, líquidas (240) (288)

11.059 2.227
Alíquota efetiva 62% (13%)
Correntes - 12
Diferidos 11.059 2.215
(b) Imposto de renda e contribuição social diferidos: A Companhia registra tributos diferidos 
sobre as diferenças temporárias e sobre prejuízos fiscais de exercícios anteriores, conforme 
demonstrado abaixo:

2024 2023
Prejuízo fiscal e base negativa 14.697 5.189
Provisão para encargos sobre cauções 178 203
Provisões para contingências 61 19
Provisão programa de participação nos resultados (PPR) 37 36
Provisão para medição de subempreiteiros 78 -
Provisão para Perda de Contrato Onerosos 1.289 -
Depreciação fiscal x vida útil (149) (315)

16.191 5.132
Os valores foram reconhecidos com base na expectativa de rentabilidade (geração de lucros 
tributáveis futuros). A estimativa de realização dos ativos fiscais diferidos se dará de acordo 
com a expectativa de geração de lucros tributários futuros e realização das diferenças 
temporárias. O crédito tributário deverá ser realizado em até cinco anos.

21. Partes relacionadas
Ativo circulante - Contas a receber (Nota 5) 2024 2023
Concessionária Ecovias dos Imigrantes S.A.

(Consórcio Binário Porto de Santos) - 180
EcoRodovias Concessões e Serviços S.A. (Consórcio NN) 260 119
ICCR 135 S.A. (Consórcio BR-050) - 22
ICCR 153 S.A. (Consórcio BR-050) 1 3

261 324
Ativo circulante - Dividendos a receber (Nota 8)
ICCR 135 S.A. 2.824 3.765
ICCR 153 S.A. 754 2.327
ICCR Noroeste Paulista S.A 1
ICCR Rio Minas S.A 284

3.863 6.092
Ativo não circulante - Créditos a receber com partes relacionadas (Nota 8)
Participare - Administração e Participações Ltda. 1.904 6.087
ICCR Rio Minas 135 -

2.039 6.087
Passivo não circulante - Outros passivos (Nota 9) 2024 2023
ICCR Noroeste Paulista S.A. - 450
ICCR Rio Minas S.A. - 450

- 900
Receitas de obras por empreitada (Nota 17)
Companhia do Metroplitano de São Paulo

(Consórcio Crasa - Ghella - Consbem) 58.120 68.037
Concessionária Ecovias dos Imigrantes S.A.

(Consórcio Binário Porto de Santos) - 43.359
Eco050 Concessionárias de Rodovias S.A. (Consórcio BR-050) - 397

58.120 111.793
Receitas de supervisão, projetos e assessoramento (Nota 17)
EcoRodovias Concessões e Serviços S.A. (Consórcio NN) 1.763 1.741

1.763 1.741
As despesas com remuneração da administração totalizaram R$4.549 em 31/12/2024 
(R$3.622 em 31/12/2023) e correspondem a salários, encargos e benefícios de curto prazo. 
A remuneração global e anual da administração da Companhia foi de R$5.600 para o exercício 
de 31/12/2024, conforme deliberado em Assembléia Geral Ordinária realizada em 22/04/2024.

22. Benefícios a empregados
A Companhia, em conjunto com outras sociedades integrantes do mesmo grupo econômico ao 
qual pertence, mantém para seus colaboradores um plano coletivo de assistência complementar 
na modalidade de Plano Gerador de Benefício Livre (PGBL), junto ao Bradesco Vida e Previdência 
S.A. As contribuições fixas da Companhia correspondem no mínimo a 1,7% do salário base e de 
forma variável com aportes de 100% sobre o valor contribuído pelos colaboradores. Tais 
contribuições totalizaram R$ 686 em 31/12/2024 (R$ 557 em 31/12/2023). A carência para 
resgate das contribuições do plano PGBL realizadas pela Companhia é de no mínimo 5 anos de 
vínculo empregatício. Este plano se trata de plano de contribuição definida, sendo que a 

Companhia somente reconhece como despesa a contribuição devida quando o empregado tiver 
prestado serviços à Companhia.

23. Instrumento financeiros
Os instrumentos financeiros utilizados pela Companhia estão substancialmente representados 
por caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes e de partes relacionadas, contas 
a pagar para fornecedores, subempreiteiros e partes relacionadas. Todas as transações foram 
realizadas em condições usuais de mercado, estando reconhecidos integralmente nas 
demonstrações financeiras. Esses instrumentos são administrados por meio de estratégias 
operacionais, visando à liquidez, rentabilidade e minimização de riscos. Valorização dos 
instrumentos financeiros: Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos em 
31/12/2024, bem como os critérios para sua valorização, são descritos a seguir: Caixa e 
equivalentes de caixa: os saldos mantidos em contas correntes bancárias e aplicações 
financeiras possuem liquidez diária com recompra considerando remuneração prevista na curva 
de rendimento do instrumento e, dessa forma, seu valor contábil reflete seu valor justo. Contas 
a receber de clientes e de partes relacionadas: as contas a receber são avaliadas no 
momento inicial pelo valor presente e deduzidas da provisão para devedores duvidosos, quando 
aplicável. Fornecedores, subempreiteiros e partes relacionadas: corresponde aos valores 
conhecidos e calculáveis provenientes da aquisição de bens e serviços. Empréstimos e 
Financiamentos: corresponde aos valores captados por meio de contratos, como empréstimos 
bancários e antecipação de recebíveis. Esses recursos são utilizados para capital de giro, 
aquisição de bens, projetos de expansão ou liquidez de curto prazo.

24. Gerenciamento de risco
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administração desses 
instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos visando 
assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. Os resultados obtidos com essas operações estão 
condizentes com as políticas e estratégias definidas pela diretoria. (a) Risco de crédito - é o 
risco de prejuízo financeiro caso o cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em 
cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis de 
clientes. A exposição ao risco de crédito é influenciada, principalmente, pelas características 
individuais do cliente. (b) Risco de mercado - os riscos de mercado são aqueles decorrentes da 
evolução dos custos de operação que compõem a própria formação dos preços. A Companhia, 
através de seus departamentos técnico e de planejamento, analisa os projetos, aplicando a sua 
experiência na formação de preços. No caso de surgimento de distorções que afetem o disposto 
originalmente no projeto, a diretoria procura, através de negociação direta com o seu cliente, 
a restauração do equilíbrio econômico-financeiro das operações. 

25. Cobertura de seguros
A diretoria adota a política de contratar seguros de diversas modalidades, cujas coberturas são 
consideradas suficientes pela diretoria e agentes seguradores para fazer face a ocorrências de 
sinistros. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da 
auditoria das demonstrações financeiras, consequentemente, não foram examinadas pelos 
nossos auditores independentes.

26. Ônus, avais e garantias
A Companhia não possui ônus relevantes, tampouco é garantidora de aval junto a instituições 
financeiras em benefício de outras sociedades. Curitiba, 22/04/2025.

Diretoria
CID JOSÉ ANDREUCCI - Diretor Presidente

ELTON RODRIGO TITON - Diretor Adjunto Administrativo
LUCIANO REIKDAL - Contador - CRC.PR 052256/O-0

Relatório do auditor independente
sobre as demonstrações financeiras

Aos Acionistas da Crasa Infraestrutura S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras da Crasa Infraestrutura S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31/12/2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Companhia em 31/12/2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis 
às pequenas e médias empresas (NBC TG 1000 (R1)). Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras e o relatório do auditor: A diretoria da Companhia é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da diretoria e da 
governança pelas demonstrações financeiras: A diretoria é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e médias empresas (NBC TG 1000 (R1)) e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

Curitiba, 22/04/2025.
ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S. Ltda. Ana Andréa Iten de Alcantara
CRC SP-015199/O Contadora CRC SC-025678/O
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Cura – Centro de Ultrassonografia 
e Radiologia S.A. 

CNPJ/MF nº 50.252.998/0001-90 – NIRE 35.300.518.501
Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de abril de 2025

1. Data, Hora e Local: Em 28 de abril de 2025, às 10h30 horas, na sede social da 
Cura – Centro de Ultrassonografia e Radiologia S.A., localizada na Cidade e Estado de 
São Paulo, à Avenida Brigadeiro Luís Antônio, nº 4.469, CEP 01401-002 (“Companhia”). 
2. Convocação e Presença: Convocação dispensada, nos termos do art. 124, § 4º, da 
Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença da única acionista da Companhia, 
titular da totalidade de seu capital social, conforme lista de presença lavrada em livro 
próprio, arquivado na sede da Companhia. Presente, ainda, o representante da KPMG 
Auditores Independentes Ltda., sociedade empresária limitada com sede Cidade e Estado 
de São Paulo, à Rua Verbo Divino, nº 1.400, cj. Térreo ao 801, parte, CEP 04719-911, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 57.755.217/0001-29, registrada no Conselho Regional de 
Contabilidade do Estado de São Paulo sob o nº 2SP014428/O-6, o Sr. Wagner Bottino- 
contador, portador de RG nº 20.993.739, CPF sob nº 136.032.508-50, Conselho Regional 
de Contabilidade do Estado de São Paulo sob nº 1SP196907/O-7. 3. Mesa: Presidente: 
Juliano Estopilha Rolim; Secretário: Rodrigo Fernando Thadeu Burgos de Sousa. 4. Ordem 
do Dia e Deliberações: A única acionista da Companhia tomou as seguintes deliberações, 
sem quaisquer ressalvas ou restrições: 4.1. Aprovar, depois de examinado e discutido, o 
“Protocolo e Justificação de Cisão Parcial do Cura – Centro de Ultrassonografia e Radiologia 
S.A. com versão do Acervo Cindido para a ZERMATT SP Participações S.A.” (“Protocolo 
e Justificação”), celebrado pelas Diretorias da Companhia e da Zermatt SP Participações 
S.A. (CNPJ/MF: 52.714.307/0001-58) (“Zermatt”), nesta data, que integra a presente 
ata na forma do Anexo I, referente à cisão parcial da Companhia, sem solidariedade, e 
à versão do acervo cindido, mediante incorporação, para a Zermatt, conforme descrito 
no Protocolo e Justificação. 4.2. Ratificar a nomeação e contratação da KPMG Auditores 
Independentes Ltda., sociedade empresária limitada, com sede Cidade e Estado de São 
Paulo, à Rua Verbo Divino, nº 1.400, cj. Térreo ao 801, parte, Chácara Santo Antônio, CEP 
04719-911, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 57.755.217/0001-29, registrada no Conselho 
Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo sob o nº 2SP014428/O-6 (“Empresa 
Especializada”), como empresa especializada para proceder à avaliação, a valor contábil, 
do acervo cindido da Companhia (“Acervo Cindido”). 4.3. Aprovar o laudo de avaliação 
do Acervo Cindido, constante da presente ata na forma do Anexo II, elaborado pela 
Empresa Especializada, que avaliou o Acervo Cindido da Companhia a ser vertido para a 
Zermatt em R$ 95.400.492,62 (noventa e cinco milhões, quatrocentos mil, quatrocentos 
e noventa e dois reais e sessenta e dois centavos), com base no balanço patrimonial 
consolidado da Companhia levantado em 31.12.2024 (respectivamente, “Laudo de 
Avaliação” e “Data Base”). 4.4. Aprovar, na forma do art. 229, § 2º, da Lei das S.A., a 
cisão parcial propriamente dita da Companhia, sem solidariedade, e a versão do Acervo 
Cindido para a Zermatt, nos termos e condições definidos no Protocolo e Justificação, 
e de acordo com o valor especificado no Laudo de Avaliação. 4.4.1. Consignar que as 
variações patrimoniais relacionadas ao Acervo Cindido da Companhia ocorridas após a 
Data Base, até a presente data, deverão ser devidamente registradas nos livros contábeis 
da Zermatt. 4.5. Em virtude da cisão parcial ora aprovada, aprovar a redução do capital 
social da Companhia em R$ 95.400.492,62 (noventa e cinco milhões e quatrocentos 
mil e quatrocentos e noventa e dois reais e sessenta e dois centavos), referente ao valor 
do Acervo Cindido, mediante o cancelamento de 24.538.920 (vinte e quatro milhões, 
quinhentas e trinta e oito mil, novecentas e vinte) ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal. 4.5.1. Consequentemente, o capital social da Companhia passará de 
R$ 366.925.555,84 (trezentos e sessenta e seis milhões, novecentos e vinte e cinco mil, 
quinhentos e cinquenta e cinco reais e oitenta e quatro centavos), dividido em 94.428.090 
(noventa e quatro milhões, quatrocentas e vinte e oito mil e noventa) ações nominativas, 
ordinárias e sem valor nominal para R$  271.525.063,22 (duzentos e setenta e um 
milhões, quinhentos e vinte e cinco mil e sessenta e três reais e vinte e dois centavos), 
dividido em 69.889.170 (sessenta e nove milhões, oitocentas e oitenta e nove mil, cento 
e setenta) ações nominativas, ordinárias e sem valor nominal. 4.6. Consignar que, em 
decorrência da cisão parcial ora aprovada, serão transferidos, para a Zermatt, a totalidade 
dos direitos e obrigações referentes aos bens que compõem o Acervo Cindido, conforme 
descritos no Protocolo e Justificação. 4.7. Tendo em vista a aprovação da redução de 
capital conforme deliberação do item 4.5 acima, alterar o caput do artigo 5º do Estatuto 
Social da Companhia, que passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital 
da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em moeda correte nacional, é de 
R$ 271.525.063,22 (duzentos e setenta e um milhões, quinhentos e vinte e cinco mil e 
sessenta e três reais e vinte e dois centavos), dividido em 69.889.170 (sessenta e nove 
milhões, oitocentas e oitenta e nove mil, cento e setenta) ações nominativas, ordinárias 
e sem valor nominal.” 4.8. Consolidar o Estatuto Social da Companhia para refletir as 
alterações acima deliberadas, o qual passa a vigorar de acordo com a versão constante 
do Anexo III à presente ata. 4.9. Autorizar que os administradores da Companhia pratiquem 
todos os atos necessários à implementação das deliberações ora tomadas. 5. Encerra-
mento: Nada mais havendo a ser tratado, lavrou-se a presente ata na forma de sumário, 
a qual, lida e aprovada por todos os presentes, foi devidamente assinada. São Paulo, 28 
de abril de 2025. Mesa: Juliano Estopilha Rolim – Presidente; Rodrigo Fernando Thadeu 
Burgos de Sousa – Secretário. Acionista: Refuá Participações S.A. Juliano Estopilha 
Rolim e Rodrigo Fernando Thadeu Burgos de Sousa.

Stock Tech S.A. Armazéns Gerais
CNPJ nº 01.306.014/0001-09

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 
(Valores expressos em milhares de Reais)

BALANÇO PATRIMONIAL
Controladora Consolidado

Ativo 2024 2023 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 25.482 11.661 25.569 12.054
Contas a receber de clientes 31.884 35.313 35.910 40.894
Tributos a recuperar 6.539 2.029 9.874 2.151
Adiantamentos a terceiros 6.950 3.592 11.873 5.813
Despesas antecipadas 3.978 3.580 5.134 3.591
Outros ativos 1.428 1.210 2.959 1.237
Total do ativo circulante 76.261 57.385 91.319 65.740
Não circulante
Realizável a longo prazo
Tributos a recuperar 3.318 2.945 3.379 2.955
Depósitos judiciais 2.054 2.026 2.054 2.051
Partes relacionadas 10.106 2.296

15.478 7.267 5.433 5.006
Investimentos 27.048 27.048 - -
Imobilizado 66.879 55.920 79.252 64.040
Ativos de direito de uso 44.806 61.733 51.282 71.533
Intangível 8.570 10.874 36.756 40.033
Total do ativo não circulante 162.781 162.842 172.723 180.612
Total do ativo 239.042 220.227 264.042 246.352

Controladora Consolidado
Passivo e passivo a descoberto 2024 2023 2024 2023
Circulante
Fornecedores 13.065 9.076 16.732 10.547
Adiantamentos de clientes 2.036 14.107 2.036 15.051
Partes relacionadas 138.489 158.096 144.580 171.003
Empréstimos e financiamentos 8.882 9.569 9.384 10.843
Passivos de arrendamento 36.562 31.373 42.646 39.489
Debêntures 23.951 33.487 23.951 33.487
Impostos e CSLL a recolher 6.787 23.358 10.075 30.348
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 5.800 7.166 8.626 10.308
Impostos parcelados 1.867 4.463 2.285 6.209
Outras contas a pagar 4.553 4.553
Total do passivo circulante 237.439 295.248 260.315 331.838
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 5.772 3.082 5.772 3.388
Passivos de arrendamento 21.077 43.616 23.566 50.001
Debêntures 142.943 - 142.943 -
social diferidos 2.947 2.052 3.385 1.599
Provisão para riscos 2.750 3.898 3.020 4.540
Impostos parcelados 3.334 463 4.240 2.823
em controladas 1.979 19.705 - -
Total do passivo não circulante 180.802 72.816 182.926 62.351
Total do passivo 418.241 368.064 443.241 394.189
Passivo a descoberto
Capital social 42.756 42.756 42.756 42.756
Ajustes de avaliação patrimonial (17,043) (17.043) (17.043) (17.043)
Prejuízos acumulados (204.912) (173.550) (204.912) (173.550)
Total do passivo a descoberto (179.199) (147.837) (179.199) (147.837)
Total do passivo e passivo a descoberto 239.042 220.227 264.042 246.352

Luiz Carlos Heller de Pauli - Diretor Financeiro 
Pablo Pfleger - Contador - CRC nº PR-073895/O

As publicações foram realizadas e certificadas na data do cabeçalho da página
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